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Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba 

Pindamonhangaba, 	
maio 
	de 196 

t a.  

Manoel Casar Ribeiro, Prefeito Municipal de Pindamonhangaba, Estado 
de São Paulo, faz saber que, nos termos do Autggrafo n. 19-61, da Egrggi 
Cãmara Municipal, promulga, nesta data $ a Lei n, 564, que sara afixada 
na. Portaria da Prefeitura e publicada nos jornais locais, para conheckmen 
to paliada - 

Dispoe s5bre um emprestfmo de Cr $3.000.000,00 ('ares Migas de cruzeiros) a ser contraido 
com a Caixa. EconGmica do Estado de SRo Paulo. 

Manoel Casar Ribeiro, Prefeito Municipal, faço saber amo 
Camara Municipal-de Pindamonhangaba decreta e eu promulgo a seguinte 
lel: - 
Artigo 	

- Fida a Prefeitura Municipal autorizada a contrair oom a 

CaiXa EeonGmica.do,Estado de São Paulo, um empréstimo ate a imíortãn 
eia de Cr$3,000.000,00 (trGs milhges de cruzeiros), destinado à aquisi-
ção de hidgmetros para o serviço de consumo de egua da sede do Muni 
cípio, de 

acordo com os estudos elaborados sob a orientação técnica do 
Departamento de Obr as Sanitárias, da Secretaria da Viação e Obras Ptibll 
cas do Estado. 

Artigo ao - Fica expressamente autorizada a Inclusão no contrato que 
fGr onebrado, de todas as cláusulas e condiçges.adotadas em operaçge 
dessa natureza e, dê modo especial, as seguintes 	

s 
 

a) -.prazo máximo de 15 (quinze) Mos, com-resgate em 
prestn5es *ousais de juros e amortização pela Tabe-
la Price, vencendo-se a primeira prestação trinta 
(30) dias apgs a entrega da última parcela do emprés-
timo; 

juros de 11% (onze por cento) ao ano, contados desde 
o recebimento da primeira parcela do empréstimo, su 
jeitosa majoração de 1% (um por cento) na falta de 
pagamento, nos pratos estipulados, das prestaçges de 
juros e amortização do emprgstimo, vigorando o aumen-
to durante o período de atrazo; 

garantia das rendas provenientes das taxas dos ser-
viços de consumo de agua e das demais rendas do 
Município, inclusivo o excesso de arrecadação devi- 
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devido pelo Estado, nos termos do artigo 67, da Constituiçgo d o 

são Paulo e 50% (dinquentá por cento) da quota de que trata o ar-
tigo 15, 5 1.19, da Constituiçgo Federal; 

d) multa de 10% (dez por cento) sabre o montante do de-
bito, para atender 1s despesas de execução judicial, 
no caso de inaimplemento do contrato por qualquer das 
parte s. 

Artigo 3Q - As leis orçamentárias consignargo verbas especiais 
para o pagamento de juros e amortizaçgo di financiamento, que sere 
rasteado com as rendas dos próprios serviços e subsidiariamente com 
as demais rendas Municipais. 
Artigo /02  - Para o efeito da garantia mencionada na alínea "c", 
parte inicial,do artigo 2Q, sgo fixados acréscimos de taxas mensais 
que passarao a ser arrecadadas desde que os serviços sejam postos 
a disposiçgo dos beneficiários e periodicamente ajustadas as 

.
neces- 

sidades do custeio e conservaçlo, mediante estudo económico e fi- 
nanceiro. A Prefeitura Municipal depositará na Agencia local da 
Caixa Económica do Estad o de São Paulo, em conta aberta em nome 

fldo Município, o produto total da taxa de consumo de Égua em cada 
/,exercício, a medida que gr sendo arrecadada, liberando-se o que 
-#.4zeeder aos incargos financeiros contratuais de cada exercielo,cre-

itando a Caixa os juros normais sobre os saldos eventualmente exis-
tentes e apurados mes a mes; a credora e autorizada a transferir da 
referida conta as importgncias necessárias para satisfaçgo das pres-
taçges mensais de juros é de amortizaçgo de capital e juros, no dia 
imediato ao dos respectivos vencimentos. 
Parágrafo único - A taxa media mensal remunerateria do sere iço de 
consumo de Égua, cobrada com base nas leis municipais vigentes, deve-
rá ser regulamentada, por decreto, pelo Poder Executivo, no máximo 
ate a intogralizaçgo do empréstimo, sendo acrescida de Cr$14,70 -
(catorze cruzeiros e setenta centgvos) por ligaçgo domiciliar. 

Artigo 5Q - Para cumprimento e efetivaçgo da garantia de que trata 
a alínea "c", partes media e final do artigo 291 fica a Prefeitura 
Municipal autorizada a conferir L. Caixa EconSmica4 do Estado de Sa.o 
Paulo, em caretar irrevogável e exclusivo, os poderes access/trios 
para o recebimento da contribuiçgo de que trata o artigo 67, da 
Constituiçgo Estadual, e a contribuiçgo da quota de que trata o arti-
go 15, § 0, da Constituiçgo Federal, devendo a Caixa &tragar ao 
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ao Município o total das quotss que receber, ou o saldo respectivo, 
na hipótese de atrazo no pagamento das prestaç5es do empréstimo. 
Artigo 60  - Fica igualmente a Prefeitura Municipal autorizada a pro-
cede &aquisiçto de hidgmetroe, observadas as condiçZes que faros 
estipuladas na escritura de concessZo do empréstimo. 
Parágrafo único - A equisicto de hidgmetros sere executada sob a di-
reqSo técnica e fiscalizaçgo do Departamento de Obras Sanitárias da 

v Secretaria da Viaggo e Obras Públicas do Estado 
Artigo 70  - Fica o Poder Executito autorizado a pagar, 1 Caixa Dcong-
mica do Estado de Slo Paulo, a taxa de abertura do presente credito, 
no importe de Cr$30.000,00(trínta mil cruzeiros), fixada segunda a 
ResoluçZo n. C't:P-CL-2/61, correndo a despgsa á conta do credito es-
pecial aberto pelo artigo subsequente. 
Artigo 82.- Fica aberto, na Contadoria Municipal, um credito especial 
de Cr$760.000,00(setecentas e s essenta mil Cruzeiros) coa viancia 
de 2 (dois) anos para ocorrer ás despgsas de escritura e outras decor-
rentes da contrataçlio do empréstimo autorizado no artigo 12, inclusive 
ao paga mento dos juros, sgbre as parcelas que fgrem entregues pela 
Caixa Econamica do Estado de SSo Paulo, referentes ao mesmo empréstimo. 
Taregrafo mico - O valor do presente credito sere coberta com verba 
própria que sara suplementada oportunamente. 
Artigo 92  - Fica igualmente aberte,na Contadoria Municipal, credito 
especial de Cr$3.000.000,00(trgs milhges de cruzeiros) com vigendo. de 
3(trgs)anos, a partir da assinatura do contrato de empréstimo autoriza- 
do pela presente lei. 
Parágrafo IQ - O valor do presente credito se re empregado exclusiva.- 
mente na aquisiçgo de bidrgmetros, nos termos do artigo 12  desta lei. 
Parágrafo 20 - O presente credito sere, coberto coa o recurso previsto 
na operaçRo financeira autorizada pelo artigo le da presente lei. 
Artigo  100 - Esta lei entrare em vigor na data de sua publicaç;o, re-

vogadas as4 disposigSes em contrário. 
Prefeitura 	 amonhangaba, em 5 de maio de 1961. 

anoe es 	 o 	c pa 
Registrada e Piiblicada no Departamento gtgs Nego os Internos, em 

5 de maio de 1961. 

Vasco Coser Pes 	- Diretor do D.N.I 
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